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			Parte das pesquisas que deram origem a este livro são resultado de atividades investigativas do Grupo de Pesquisa “Administração, Gestão e Organização Escolar” – UFRB/CNPq – e contaram com apoio financeiro da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB).

			Este livro é dedicado, de todo o nosso coração, a tod@s @s colegas de profissão docente, em todo o Brasil, que, mais uma vez em nossa história, demonstrando seu imenso valor e enorme compromisso com o magistério, desempenharam papel ainda mais importante durante o período agudo da pandemia de covid-19.

			No dia em que a Terra parou

			[…]

			E o aluno não saiu para estudar

			Pois sabia, o professor também não tava lá

			E o professor não saiu pra lecionar

			Pois sabia que não tinha mais nada pra ensinar

			No dia em que a Terra parou.

			Raul Seixas e Cláudio Roberto (1977)

		

	
		
			PREFÁCIO

			Maria Eurácia Barreto de Andrade1

			É exatamente a vida que, aguçando a nossa curiosidade, nos leva ao conhecimento; é o direito de todos à vida que nos faz solidários; é a opção pela vida que nos torna éticos.

			(FREIRE apud BARRETO, 2004, p. 11)

			Vida... Curiosidade... Conhecimento... Direito... Solidariedade... Ética... Estas e tantas outras palavras são tencionadas por Paulo Freire na epígrafe que abre esta escrita, ocupando a Vida o lugar de centralidade. E por que evidenciar a Vida como um convite à reflexão neste cenário recente/atual? Por que trazer Paulo Freire para este tempo presente de tantas incertezas e reflexões? São muitos os “porquês” que marcam este início de escrita... Estas interrogações convidam-nos a pensar sobre a vida, a docência, os caminhos trilhados, os desafios do tempo presente, as superações e a esperança de dias melhores, sobretudo depois de todos os processos vivenciados após os primeiros indicadores do vírus SARS-CoV-2, causando uma crise sanitária mundial, caracterizado pela pandemia da covid-19.

			Os questionamentos se constituem como reflexos de um momento histórico de incertezas, de lágrimas, de descobertas, de exclusões, de aprendizagens compartilhadas, de mobilização pela vida e, principalmente, de pactos de solidariedade em favor da educação e da vida. Foi neste movimento de incertezas que professores e professoras precisaram se reinventar no exercício da docência, de modo a tentar contemplar cada estudante inserido no processo com as fragilidades reveladas das mais diferentes formas. Todos esses desafios somados ao distanciamento, à ausência do abraço, do toque, do sorriso próximo que acolhe, do contato dialógico, da presença... 

			É neste contexto que nasce esta primorosa obra... É a partir da reflexão sobre os processos vividos no período mais crítico da crise sanitária [é após esse momento] que esta publicação se constitui. É, de fato, sobre a vida, sobre educação, sobre movimentos docentes, sobre processos de exclusão, mas principalmente de inclusão, sobre trajetórias educativas, sobre desafios e possibilidades vividos no momento atípico e agudo da pandemia da covid-19, sobre denúncias e anúncios do movimento trilhado e seus atravessamentos.

			Foi com o coração cheio de alegria, com a pulsação da vida e com a certeza do lugar de docente no mundo que recebi o convite para prefaciar esta obra, criativamente intitulada “E agora? Virei Youtuber. Vida de Professor(a) na Pandemia”. Uma produção de grande potência que desvela a realidade vivenciada na docência em tempos de pandemia com o Ensino Remoto Emergencial (ERE), além de trazer reflexões e apontamentos desde fragmentos da materialidade histórica até o cotidiano desafiador vivenciado pelos autores em diferentes dimensões da docência: Educação Básica e Superior.

			O privilégio de prefaciar uma obra como essa soma-se à grande responsabilidade de ler em primeira mão e trazer reflexões e o convite para novos leitores. Destaco a alegria de ler esta narrativa de tanta potência e a honra de poder trazer algumas reflexões que possam traduzir todas as contribuições aqui apresentadas. 

			Recebi este presente em forma de escrita no início do mês de março. Um presente lindo, embrulhado com carinho e arrematado com muito afeto. Ao abrir, percebi a potência, relevância e “boniteza” do trabalho recebido. Percebi que revela e desvela um momento importante da nossa história recente que deve ser discutido, problematizado, refletido e, sobretudo, deve ser objeto de estudos nas suas mais diversas abordagens com centralidade na Educação. 

			Forjado por meio de reflexões da trajetória docente em um momento atípico da nossa história, revestido por incertezas, descobertas, mas, principalmente, nutrido pela esperança de dias melhores, este livro é um convite a educadores e educadoras que, assim como os atores, vivenciaram movimentos de luta e descoberta, tanto do ponto de vista das práticas pedagógicas quanto de vida. Nele são contemplados, além da apresentação que faz uma ampla abordagem contextual que traduz as reflexões e apontamentos apresentados na obra, mais três capítulos, os quais, juntos, apresentam/narram/refletem/problematizam as mais diversas questões que atravessam/atravessaram o período pandêmico com o Ensino Remoto Emergencial a partir das suas próprias vivências em interconexão com as bases teóricas mobilizadas. 

			O primeiro capítulo, intitulado “O Ensino Remoto Emergencial (ERE) em Amargosa-BA: reflexões em meio a aflições”, traduz uma escrita colaborativa dos autores na intenção de situar o Ensino Remoto Emergencial desde o seu movimento conceitual, trazendo contribuições para melhor compreensão dos seus processos e sua importância no momento agudo da pandemia da covid-19. 

			Depois desta ampla contextualização, autor e autora se debruçam sobre suas vivências individuais, neste momento da história. Por meio de narrativas nutridas por memórias de um tempo marcado por inúmeros desafios, narram e refletem sobre o cotidiano pedagógico/docente permeado pelo trabalho remoto entre os anos de 2020 e 2022 no âmbito da Educação Básica e Educação Superior, que são as duas realidades contempladas.

			Nesse panorama, o segundo capítulo apresenta as reflexões sobre o ensino remoto emergencial nos anos iniciais do Ensino Fundamental em Amargosa e reflexões sobre as “vivências” da sala de aula virtual. Nesse capítulo, a autora Daiane Alves dos Santos Sampaio, depois de breve abordagem do seu lugar de fala, evidencia os inúmeros desafios enfrentados no processo com crianças do 2º ano do Ensino Fundamental em duas instituições, sendo uma na esfera pública e outra na esfera privada.

			No terceiro capítulo, intitulado “Educação Superior e Ensino Remoto Emergencial (ERE) em Amargosa-BA : formação de professores(as) em tempos de pandemia”, o professor Djeissom Silva Ribeiro faz uma ampla reflexão sobre os desafios enfrentados nesse processo de ERE na Educação Superior; destaca a complexidade de garantir o processo formativo de futuros professores por meio do ERE, considerando a atuação posterior dos estudantes para o ensino presencial.

			No bojo das reflexões, relatos e narrativas apresentados, os autores, por meio de escrita colaborativa, expõem as considerações de todas as abordagens realizadas, não como um ponto final que encerra as discussões, mas como um convite para que outras reflexões sejam somadas a essa, de modo que a esperança de dias melhores seja alcançada por todos e todas. Além disso, evidenciam a certeza do dever cumprido, de que fizeram o melhor para que o processo de ensino-aprendizagem acontecesse de forma qualificada e com resultados positivos para os estudantes. 

			Revestidos deste sentimento de dever cumprido, os autores encerram as reflexões apresentadas nesta potente obra; um livro que é o retrato da militância docente de dois profissionais da Educação que vivenciaram os desafios da docência no ERE em duas diferentes dimensões, que mobilizaram esforços para a pesquisa, para o ensino, para compreender e intervir de forma qualificada, de modo que fosse possível alcançar os estudantes. 

			Portanto, esperamos que este livro possa tocar professores, gestores, coordenadores pedagógicos, pesquisadores, estudantes, pais/mães/familiares e todos(as) aqueles(as) que se interessam pela Educação, assim como os autores vivenciaram os desafios do ERE no período da maior crise já existente. Este é um convite para que todos(as) continuem ‘esperançando’, recriando, reinventando, dando visibilidade a uma educação que promova e defenda a vida, pois, conforme nos ensinou Freire no fragmento da epígrafe que abre esta escrita: “É exatamente a vida que, aguçando a nossa curiosidade, nos leva ao conhecimento [...]” (FREIRE apud BARRETO, 2004, p. 11). Assim, em que pese todos os desafios, incertezas, negações, sofrimento, segregação, perdas... este livro traz na sua essencialidade a vida, a educação... E aprendemos... Desafiamos... Reinventamos ... 

			Que a leitura de todos(as) seja revestida de reflexões, de mobilização pela vida, pela curiosidade, pelo conhecimento, pelo direito, pela solidariedade, pela ética...

			Biritinga-Bahia, maio de 2023.

			

			
				
					1	Prof.ª Dr.ª da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), com atuação no Cento de Formação de Professores (CFP). Pesquisadora e líder do Núcleo Carolina Maria de Jesus: Estudo, Pesquisa e Extensão em Educação Popular, Agroecologia e Alfabetização da Classe Trabalhadora (UFRB/CFP).
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			INTRODUÇÃO

			O Ensino Remoto Emergencial (ERE) passou a ser a realidade de todas as atividades de magistério no Brasil, consequentemente de toda a classe docente brasileira, de forma repentina, no ano de 2020.

			Todos(as) os/as profissionais da Educação Básica e do Ensino Superior passaram pela experiência de ter que se adequar a essa realidade de ensino/trabalho, exigida pela adoção de medidas sanitárias emergenciais, dentre as quais o distanciamento social, em função da ocorrência, no país, da pandemia de covid-19.

			Foi algo novo e assustador para todos nós, em especial por dois motivos: em primeiro lugar, por se tratar de uma doença respiratória grave, e com altas taxas de transmissão; e em segundo lugar, pelo seu potencial de evolução para uma doença respiratória fatal.

			Essa grave questão de saúde pública mundial afetou diretamente os mais diversos setores e atividades sociais do país, justamente pelo fato de que um dos elementos mais favoráveis à disseminação do vírus foram (e são) os contatos pessoais e próximos entre as pessoas.

			Pelo fato de se tratar de uma doença respiratória infecciosa, justamente essa proximidade, e as “conversas” pessoalmente, que produzem momentos nos quais se torna possível a transmissão, é que foram adotadas as restrições de circulação de pessoas e de atividades presenciais as mais diversas.

			A esse respeito Charczuk (2020) afirma:

			[…] locais que geram aglomeração de pessoas foram rapidamente orientados a restringirem ou cancelarem suas atividades, sendo que as escolas e universidades foram alguns dos primeiros espaços a seguirem essa orientação, demonstrando preocupação com o cuidado de si e dos outros (CHARCZUK, 2020, p. 2)1.

			Em função da impossibilidade dos contatos pessoais, uma das áreas de atividade social mais afetada, por conta da Pandemia, tendo causado profundas mudanças nas formas de sua realização, foi justamente a atividade educacional presencial.

			Pelo fato de sermos professor/professora dessa modalidade de ensino, subitamente nos encontramos seguindo a orientação necessária, embora bastante controversa, do “fique em casa”, o que nos obrigou, mesmo sem os fundamentais elementos formativos2, inicialmente, a migrar todo nosso trabalho presencial para o que passou a ser denominado, num primeiro momento, de Ensino Remoto Emergencial (ERE).

			Nesse sentido, é que escolhemos o título do presente trabalho, haja visto a mudança repentina pela qual passamos em nossa rotina diária de planejamento de aulas e de elaboração de material didático para nossos(as) alunos(as).

			Uma passagem nada gradativa de uma realidade de leituras, planejamentos e elaborações de atividades didático-pedagógicas, a serem realizadas em sala de aula, de forma oral e/ou escrita, para uma angustiante rotina de produção de materiais digitais, em especial os vídeos, o que nos fizeram ter a sensação de que havíamos nos transmutado de professor/professora em influenciadores(as) digitais.

			Moreira et al. (2020) corroboram essa sensação que tivemos, em relação à nossa profissão:

			[…] a suspensão das atividades letivas presenciais, por todo o mundo, gerou a obrigatoriedade dos professores e estudantes migrarem para a realidade on-line, transferindo e transpondo metodologias e práticas pedagógicas típicas dos territórios físicos de aprendizagem, naquilo que tem sido designado por ensino remoto de emergência. E na realidade, essa foi uma fase importante de transição em que os professores se transformaram em youtubers gravando vídeo-aulas e aprenderam a utilizar sistemas de videoconferência, como o Skype, o Google Hangout ou o Zoom e plataformas de aprendizagem, como o Moodle, o Microsoft Teams ou o Google Classroom (MOREIRA et al., 2020, p. 352, grifos dos autores).

			No município de Amargosa, cidade que é o local de trabalho docente dos autores do presente livro, uma vez que nela está localizado o Centro de Formação de Professores (CFP) da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), e as duas escolas de Educação Básica (uma pública e outra particular), instituições nas quais trabalhamos/trabalhávamos, a Prefeitura Municipal, através de seu Poder Executivo, decretou, em 17 de março de 2020, situação de Emergência Pública no Município (AMARGOSA, 2020).

			No mesmo Decreto, a autoridade municipal estabeleceu:

			Art. 3º. Ficam suspensas, no âmbito do Município de Amargosa, pelo prazo de 20 (vinte dias), as atividades educacionais, em todas as Unidades Escolares, das Redes de Ensino Pública Municipal, Estadual e da Privada.

			Parágrafo primeiro. A suspensão das aulas deverá ser compreendida no período entre os dias 23/03 e 11/04/2020, podendo ser prorrogada sucessivamente de acordo a necessidade.

			Parágrafo segundo. Os ajustes necessários para o cumprimento do calendário escolar serão estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED, após o retorno das aulas (AMARGOSA, 2020, grifos no original).

			Como bem sabemos, a prorrogação da suspensão das aulas permaneceu desde esse decreto até o mês de outubro de 2021, para as escolas municipais e estaduais localizadas no município, totalizando, aproximadamente, 19 (dezenove) meses de distanciamento social entre professores(as), estudantes, pais e/ou responsáveis, colegas de trabalho e, por que não mencionar, distanciamento do nosso local de exercício da profissão docente.

			No caso da UFRB, as atividades remotas permaneceram ainda até o mês de março de 2022, com uma previsão inicial de retorno ao ensino presencial, que efetivamente se concretizou, no semestre letivo iniciado em abril desse mesmo ano.

			Com a suspensão das atividades letivas presenciais, em todas as instituições de ensino do município de Amargosa, foi possível observar as diferentes formas de lidar com o “problema”. Das 3 (três) instituições de ensino as quais podem ser citadas neste trabalho, a escola particular de Educação Básica foi a primeira a dar uma resposta efetiva ao retorno das atividades pedagógicas em ambiente virtual.

			Num segundo momento, demonstrando igualmente uma grande “agilidade” em construção de estratégias para a retomada on-line das atividades de ensino, as escolas municipais de Amargosa também iniciaram seu processo de ERE.

			Por fim, no mês de setembro de 2020, após um período de discussões, deliberações e construção de protocolos sanitários, assim como a oferta de formação para toda a comunidade acadêmica, a UFRB inicia aquele que seria o primeiro de 4 (quatro) semestres letivos ofertados na modalidade do ERE3.

			Em nosso modo de compreender a questão, o ERE somente foi possível de ser aplicado, de forma tão “instantânea”, em função dos desenvolvimentos que já vinham ocorrendo há décadas, no mundo e no Brasil, dos instrumentos, dos conteúdos didático-pedagógicos e, principalmente, das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), utilizadas como a base de funcionamento da Educação a Distância (EaD).

			Não obstante essa visão que temos da amplitude de oferta dos instrumentos da Educação a Distância, Charczuk (2020) aponta uma relevante questão, que remete àquela desigualdade social persistente em nosso país:

			No que diz respeito, mais especificamente, aos modos de sustentar espaços para o ensino, a aprendizagem e o exercício da docência nesse contexto, uma estratégia que se disseminou no país foi a adoção de recursos remotos, principalmente o uso da internet, a fim de possibilitar aos professores dos diversos níveis de ensino o envio e compartilhamento de materiais didáticos e atividades com os alunos. Tal estratégia ocasionou uma série de críticas e resistência dos envolvidos (isto é, professores, familiares e alunos), como também da sociedade civil. Esse movimento se centrou em dois grandes focos de problematização: (i) a enorme desigualdade socioeconômica dos brasileiros e, consequentemente, a falta de acesso aos recursos necessários para o acompanhamento de aulas remotas por grande parte da população; e (ii) a contraposição entre ensino presencial e educação a distância (EaD), ou ensino remoto, e a pretensa qualidade daquele em detrimento destes (CHARCZUK, 2020, p. 2).

			Um dos pontos de grande relevância (e, ao mesmo tempo, preocupação) para o qual a autora nos chama a atenção é, para além da gravidade da doença, a “deterioração” da qualidade do acesso à Educação em função da questão socioeconômica, em especial com o aprofundamento das desigualdades sociais, pois a falta dos recursos necessários para uma plena participação no/do ERE, coloca em situação de maior vulnerabilidade social as famílias das classes de menor poder aquisitivo, situação que agrava ainda mais a questão de seu acesso aos bens culturais.

			Ainda a esse respeito a autora afirma:

			[…] consideramos o processo de professores e alunos que dispõem de recursos socioeconômicos e técnicos que permitam o acesso ao ensino remoto. Muito resta a ser discutido, principalmente em termos políticos e socioeconômicos, sobre a exclusão de professores e alunos desse processo justamente por desigualdades sociais que não são exclusivas desse tempo de pandemia, mas que nesse contexto se mostram exacerbadas (CHARCZUK, 2020, p. 17-18).

			Outro caso que pode ser citado, no que diz respeito à igualdade no acesso aos meios necessários para a participação no ERE, foi relatado no trabalho de Appenzeller et al. (2020), pois que é possível observar que uma das principais preocupações do coletivo docente do curso de Medicina estudado, como caso investigativo, e também da Universidade como um todo, foi a questão do acesso igualitário, entre todos(as) os/as estudantes, a equipamentos e redes de internet capazes de não interromper o processo de transferência do ensino presencial para o remoto emergencial.

			Se essa foi a principal preocupação apontada, no que diz respeito aos/às estudantes de um curso de Medicina, de uma Universidade pública, partindo-se da suposição de que são pessoas cujas famílias têm uma certa condição financeira (caso contrário, talvez não tivessem sido aprovados nesse curso especificamente), é de se imaginar a ampliação das desigualdades, pela falta das condições de acesso aos meios necessários para os estudos, dentre as pessoas matriculadas em cursos superiores de Licenciaturas, por exemplo4.

			Em complemento a essa análise, no que se refere à Educação Básica, dentre as “queixas” apresentadas pelas famílias, em especial das crianças e adolescentes em idade de frequência a esse nível educacional, estão colocadas a dificuldade que muitos desses núcleos familiares têm/tiveram em efetivar o acompanhamento da realização de atividades educativas por parte de seus/suas filhos(as).

			Ainda assim é preciso considerar que a EaD é uma modalidade educacional consolidada no mundo todo e, ao contrário do que se possa imaginar, é uma atividade mais antiga do que as ações educativas lastreadas pelas TDICs dos tempos atuais.

			É possível supor, não fossem os recursos dos ambientes virtuais de aprendizagem e as inúmeras ferramentas on-line, o ERE do biênio 2020-2021 seria realizado nos mesmos moldes dos cursos à distância de outros tempos, com as atividades e materiais didáticos sendo enviados pelos Correios5.

			Uma rápida busca por elementos informativos dessa trajetória da Educação a Distância nos levou ao trabalho de Alves (2011) que, ao analisar alguns dos conceitos, assim como elementos históricos da modalidade de ensino que se denomina Educação a Distância, afirma:

			[…] é possível estabelecer alguns marcos históricos que consolidaram a Educação a Distância no mundo, a partir do século XVIII […]:

			● 1728 – marco inicial da Educação a Distância: é anunciado um curso pela Gazeta de Boston, na edição de 20 de março, onde o Prof. Caleb Philipps, de Short Hand, oferecia material para ensino e tutoria por correspondência. Após iniciativas particulares, tomadas por um longo período e por vários professores, no século XIX a Educação a Distância começa a existir institucionalmente (ALVES, 2011, p. 86, grifos da autora)6.

			No Brasil, uma das iniciativas de Educação a Distância que se consolidou antes mesmo da utilização dos meios de comunicação de massa, e das TDICs, foi a pioneira forma de “cursos por correspondência”, dos Institutos Monitor e Universal Brasileiro. Ainda segundo Alves (2011):

			● 1939 – surgimento, em São Paulo, do Instituto Monitor, o primeiro instituto brasileiro a oferecer sistematicamente cursos profissionalizantes a distância por correspondência, na época ainda com o nome Instituto Rádio-Técnico Monitor;

			● 1941 – surge o Instituto Universal Brasileiro, segundo instituto brasileiro a oferecer também cursos profissionalizantes sistematicamente. Fundado por um ex-sócio do Instituto Monitor, já formou mais de 4 milhões de pessoas e hoje possui cerca de 200 mil alunos; juntaram-se ao Instituto Monitor e ao Instituto Universal Brasileiro outras organizações similares, que forma responsáveis pelo atendimento de milhões de alunos em cursos abertos de iniciação profissionalizante a distância. Ainda no ano de 1941, surge a primeira Universidade do Ar, que durou até 1944 (ALVES, 2011, p. 88, grifos da autora).

			O sistema de radiodifusão brasileiro, antes das emissoras de televisão, compunha um cenário de comunicação de massa, que era o principal meio pelo qual as pessoas se informavam, e até mesmo se entretinham, até finais da década de 1950.

			Com a expansão desses meios de comunicação, em especial com a implantação das primeiras redes de Televisão no Brasil, nos anos de 1950, assim como com sua expansão no decênio seguinte, a Fundação Roberto Marinho lança seu Telecurso, na década de 1970, com o objetivo principal de auxiliar a população na conclusão do então Ensino Primário7.

			Segundo Alves (2011), essa iniciativa supracitada, dentre aquelas efetivadas por outras emissoras brasileiras, seria caracterizada como a “segunda geração de Educação a Distância”:

			Torna-se importante citar que entre as décadas de 1970 e 1980, fundações privadas e organizações não governamentais iniciaram a oferta de cursos supletivos a distância, no modelo de teleducação, com aulas via satélite, complementadas por kits de materiais impressos, demarcando a chegada da segunda geração de Educação a distância no país (ALVES, 2011, p. 90, grifo da autora).

			A forma como a “Televisão” se consubstanciou no Brasil, acredita-se que em outros países também, na condição de fonte “prioritária” de informações, para além do entretenimento, ficou de tal forma arraigada na sociedade brasileira que ainda nessas 2 (duas) primeiras décadas do século XXI é possível observar sua influência, conforme nos aponta Silva (2013). Ao analisar o perfil de estudantes ingressantes em cursos de Licenciatura, o autor afirma:

			De acordo com o levantamento de Gatti (2010), quase metade dos estudantes vêm de famílias com escolaridade até as séries iniciais do EF e 68,4% frequentaram todo o EM na preocupante escola pública. Além da baixa competição pelas vagas, o perfil do estudante que ingressa na formação de professores são, na maioria (GATTI, 2010): trabalhadores em período integral (43,3%) ou parcial (20,1%); informam-se principalmente pela televisão (58,3%); quase metade não visa o magistério ou o quer como alternativa profissional (21%). […] (SILVA, 2013, p. 86, grifos nossos)8.

			Com o “advento” da Internet no Brasil, que, apesar de uma iniciativa bastante restrita no início da década de 1980, para nós brasileiros(as) está disponível a partir de meados dos anos de 1990, e principalmente no decorrer deste início de século XXI, há uma paulatina transferência das mais diversas iniciativas de Educação a Distância para os cursos on-line.

			Com o aprimoramento das tecnologias hardware para acesso às redes de computadores, e também com o “barateamento” dos custos de acesso a equipamentos e a essa rede, foram iniciadas as atividades que seriam uma espécie de “terceira geração” da EaD, nos moldes que são praticados hoje em dia.

			Nesse início de século XXI são bastante profícuos os inúmeros trabalhos que passaram a analisar a utilização da Educação a Distância, principalmente no Ensino Superior e na formação continuada de diversas categorias profissionais, conforme textos (artigos, capítulos e livros) citados nesta obra.

			No campo da legislação do ensino no Brasil, conjunto de instrumentos normativos que estabelecem as bases para a implementação de Políticas Educacionais, o país não poderia deixar de considerar e, inclusive normatizar, a modalidade EaD, o que foi feito com a promulgação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996).

			Nossa atual e vigente Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), já no ano de sua promulgação, normatizou, de forma tímida ainda, a questão da Educação a Distância, primeiramente em seu Artigo 80 (oitenta), e depois com alguns elementos específicos no Artigo 87 (oitenta e sete).

			No Artigo 80 (oitenta), a LDBEN estabeleceu:

			Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.

			§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

			§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.

			§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.

			§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

			I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;

			I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão do poder público; (Redação dada pela Lei nº 12.603, de 2012)

			II - concessões de canais com finalidades exclusivamente educativas;

			III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais (BRASIL, 1996, grifos no original)9.

			O Artigo 87 (oitenta e sete), por sua vez, prevê a utilização dessa importante ferramenta da Educação a Distância, em especial para a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e para a formação de professores(as):

			Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

			[…]

			§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:

			[…]

			II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

			III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância; (BRASIL, 1996, grifos no original).

			É relevante observar que para a modalidade de EJA os cursos a distância são colocados como opção (“[…] presenciais ou a distância […]” (BRASIL, 1996)), ao passo que, para a capacitação de professores(as) em exercício, parece ser a modalidade preferencial e/ou exclusiva.

			Não obstante, a mesma LDBEN estabeleceu algumas “restrições” para a oferta dessa modalidade para as crianças do Ensino Fundamental, como se pode observar pelo texto do parágrafo 4º (quarto), do Artigo 32 (trinta e dois): “Art. 32. […] § 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações emergenciais10” (BRASIL, 1996).

			Posteriormente, em 2005, ocorre uma “definição oficial”, por parte do Estado brasileiro, do que seja a Educação a Distância, com o Decreto nº 5.622 (BRASIL, 2005):

			Art. 1º Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a distância como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos (BRASIL, 2005).

			Já no Ensino Médio, principalmente após a mais recente “reforma”, levada a efeito pela Lei nº 13.415 (BRASIL, 2017), “surgem” duas referências à Educação a Distância. A primeira delas, no parágrafo 8º (oitavo), do Artigo 35-A, que faz menção a “atividades on-line” (BRASIL, 2017).

			A segunda referência está no parágrafo 11º (décimo primeiro), do Artigo 36 (trinta e seis):

			Art. 36. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber: (Redação dada pela Lei nº 13.415, de 2017).

			[…]

			§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento, mediante as seguintes formas de comprovação: (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017).

			[…]

			VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou educação presencial mediada por tecnologias (Incluído pela Lei nº 13.415, de 2017) (BRASIL, 2017).

			É importante destacar que nenhuma das referências citadas até aqui, em especial a legislação do ensino no Brasil, abordam diretamente a questão da qualidade do ensino e/ou da aprendizagem.

			É de se supor que tanto os/as autores(as) quanto as autoridades partem do pressuposto de que as diferenças estão nos meios e nos instrumentos do processo de ensino e aprendizagem, e que tais formas não implicam necessariamente em uma diminuição/aumento da qualidade do ensinado e/ou do aprendizado.

			Também consideramos essa uma concepção viável desde que haja condições de absoluta igualdade de acesso aos meios e aos recursos que são necessários para uma Educação a Distância que tenha, verdadeiramente, como única diferença do presencial os meios e instrumentos de difusão do conhecimento.

			Depois de percorridas essas páginas iniciais do presente texto introdutório, o/a leitor(a) deve estar se perguntando se o tema de análise do trabalho é o Ensino Remoto Emergencial (ERE) ou a Educação a Distância.

			Ocorre que, por não sermos especialistas em nenhuma das duas temáticas, compreendemos que, de modo a situar os breves relatos que faremos à frente, de nossas experiências didático-pedagógicas nesses dois anos de ERE, no município de Amargosa, Estado da Bahia, seria necessária essa contextualização, haja visto o fato de que essa modalidade somente não teve sua nomenclatura oficializada como Educação a Distância em função de impedimentos legais.

			Não obstante, a grande parte das atividades praticadas nessa modalidade (ERE) são oriundas de técnicas, procedimentos, conhecimentos e tecnologias da Educação a Distância, conforme afirmado anteriormente.

			Ainda antes do momento que vivemos, entre 2020 e 2022, com a necessidade de implantação do Ensino Remoto Emergencial, surgiam já os primeiros desdobramentos do que viria a ser denominado Ensino Híbrido.

			Um primeiro texto ao qual podemos fazer referência é o de Christensen et al. (2013), no qual os autores, ao apresentarem suas concepções acerca do Ensino Híbrido, parecem caracterizá-lo como uma “etapa” e/ou “momento” intermediário entre o que chamam de “escola tradicional” e o “ensino on-line”.

			Os autores definem o Ensino Híbrido como uma modalidade que se caracteriza de modo intermediário entre a inovação sustentada e a disruptiva, na medida em que, pelo menos em parte do tempo, o/a estudante aprende através do ensino on-line, com algum elemento de controle sobre seu próprio tempo de estudos, ao passo que, em parte, esse processo é realizado também em uma estrutura física na qual há supervisão, fora de sua residência. Complementam a definição afirmando que as duas possibilidades/modalidades estão conectadas, oferecendo uma experiência de educação integrada (CHRISTENSEN et al., 2013, p. 8).

			Moran (2015), por sua vez, já analisa um conceito que se vinha delineando com base em determinadas práticas educativas, de Ensino Híbrido, que pode ter sido possível a partir de desdobramentos da terceira geração de EaD:

			Híbrido significa misturado, mesclado, blended. A educação sempre foi misturada, híbrida, sempre combinou vários espaços, tempos, atividades, metodologias, públicos. Esse processo, agora, com a mobilidade e a conectividade, é muito mais perceptível, amplo e profundo: é um ecossistema mais aberto e criativo. Podemos ensinar e aprender de inúmeras formas, em todos os momentos, em múltiplos espaços. Híbrido é um conceito rico, apropriado e complicado. Tudo pode ser misturado, combinado, e podemos, com os mesmos ingredientes, preparar diversos “pratos”, com sabores muito diferentes (MORAN, 2015, p. 20, grifos do autor).

			É importante considerar também que as inúmeras concepções acerca do ato de ensino, em si, trazem relevantes elementos para a reflexão, mesmo antes desses mais recentes desdobramentos e, consequentemente, das análises mais atuais, que denotam a “multiplicidade” e, principalmente, a amplitude do ato educativo.

			Em célebre trabalho da década de 1990, Libâneo (2013) afirma:

			Educação é um conceito amplo que se refere ao processo de desenvolvimento unilateral da personalidade, envolvendo a formação de qualidades humanas físicas, morais, intelectuais, estéticas tendo em vista a orientação da atividade humana na sua relação com o meio social, em determinado contexto de relações sociais. A educação corresponde, pois, a toda modalidade de influências e inter-relações que convergem para a formação de traços de personalidade social e do caráter, implicando uma concepção de mundo, ideias, valores, modos de agir, que se traduzem em convicções ideológicas, morais, políticas, princípios de ação frente a situações reais e desafios da vida (LIBÂNEO, 2013, p. 21-22).

			O grande mestre Libâneo (2013) nos faz levantar inclusive os seguintes questionamentos: essa concepção de educação não faz referência ao/à professor(a) e à escola, por quê? Do mesmo modo, o conceito apresentado não permite inferir que haja uma distinção entre os processos de ensino presenciais e à distância. Por quê?

			Nossos questionamentos são muito mais no sentido de tentar problematizar uma das mais relevantes questões do meio educacional, aguçada pelo momento vivido do ERE: existe uma grande diferença entre o ensino presencial e o ensino on-line?

			Na medida em que o trabalho didático-pedagógico esteja lastreado em uma visão de filosofia da educação, com o estabelecimento de valores e objetivos sociais a serem alcançados; embasado em uma concepção dos(as) educandos(as) como seres aprendentes ativos(as), e que constroem historicamente seus próprios conhecimentos, consubstanciado em teorias educativas, psicológicas, sociológicas, antropológicas há diferenças diametrais entre as modalidades presencial e a distância?

			Ao analisarmos um trabalho de Moreira et al. (2020), e apesar dos(as) autores(as) mencionarem, por diversas vezes, a construção de modelos e paradigmas próprios para o ensino on-line, apontando inclusive para a existência de um conceito bastante inovador de educação digital em rede e de qualidade, em face do ensino remoto emergencial, não nos foi possível perceber significativas diferenças (para além dos meios digitais / virtuais) entre as orientações para essa educação digital em rede e o que se propõe, há décadas no Brasil, como melhorias e aprimoramentos do próprio ensino presencial.

			Ao tratar do planejamento e da organização do ambiente digital em rede fazem referência a um guia semanal11, que se acredita, no ensino presencial, esteja suficientemente representado pelo plano de curso da matéria e/ou disciplina.

			O que seria um ponto favorável à educação on-line é que nos ambientes virtuais esse guia, e/ou plano, pode se tornar mais acessível pela disponibilização digital, mas nada que seja muito diferente de um plano de curso bem elaborado, impresso e entregue aos/às estudantes em sala de aula.

			Além disso, os autores fazem referência ao fato de que:

			A definição das estratégias a serem desenvolvidas, o delinear das principais atividades e a seleção dos recursos didáticos mais adequados, tendo sempre presente as competências a serem desenvolvidas nos estudantes, serão as principais etapas a considerar na prossecução de qualquer GPS (MOREIRA et al., 2020, p. 353).

			Ainda nesse mesmo tópico do artigo, os autores aludem ao fato de que esse guia “[…] deve informar os alunos sobre o que se vai aprender […]” e que “[…] O mais importante num guia pedagógico é que ele seja funcional para aquele que o realiza […]” (MOREIRA et al., 2020, p. 353).

			Ocorre que não nos foi possível apreender ainda as características distintivas entre esse modelo de educação digital em rede e o ensino presencial, mesmo porque este último, em sua vertente “tradicional”, vem sendo buscada a sua superação desde a década de 1920, no Brasil, com os primeiros contornos teórico-epistemológicos do movimento do escolanovismo.

			Não obstante o fato de não termos conseguido identificar nitidamente as principais diferenças conceituais entre o ensino presencial e o ERE, buscamos ainda outros(as) autores(as), no sentido de ampliar nossa compreensão.

			Também Appenzeller et al. (2020) trata dessa questão das diferenças entre as modalidades de ensino, em especial no que diz respeito à sua compreensão do que seja a EaD e o ERE:

			Ensino remoto emergencial é caracterizado pela mudança temporária do ensino presencial para o ensino remoto. O ensino passa, em um momento de crise, como no caso da pandemia da Sars-CoV-2, para totalmente remoto, e todas as orientações e todo o conteúdo educacional são ministrados em plataformas a distância. O objetivo educacional não é criar um curso a distância robusto, mas fornecer acesso temporário à instrução e apoio instrucional de uma maneira que seja rápida de configurar e que esteja disponível de forma confiável durante o período. […] (APPENZELLER et al., 2020, p. 4-5).

			No caso desses (as) autores(as), já há evidência de uma consciência bastante nítida da situação de “provisoriedade” do ERE e, portanto, a ausência de robustez da modalidade não seria, necessariamente, uma falta de qualidade, já que o objetivo principal é que o ensino não fosse interrompido.

			Os mesmos autores acrescentam ainda que:

			[…] É importante ressaltar que o ensino remoto emergencial apresenta diferenças fundamentais dos modelos de ensino a distância ou modelo híbrido que têm um planejamento prévio de conteúdo e tempo cuidadoso usando modelos de desenvolvimento e planejamento bem conhecidos. […] (APPENZELLER et al., 2020, p. 5). 

			Já por esse outro trecho do mesmo texto, é possível inferir que a diferença fundamental na “robustez” dos planejamentos das aulas e, principalmente, na utilização do tempo, poderia remeter a algum tipo de “déficit” nos processos de ensino e aprendizagem, quando se trata do ERE.

			Os autores demonstram ainda que há uma grande diferença entre o ensino on-line e o ensino remoto emergencial, em especial com relação à qualidade, pois, segundo eles, uma situação é um curso on-line adequadamente planejado e estruturado. Outra coisa muito diferente é a transferência imediata (e, neste caso, emergencial), de conteúdos e abordagens presenciais para o ERE.

			Já Hodges et al. (2020), ao analisarem algumas dessas diferenças, e após um rápido debate sobre a profusão de conceitos emergentes com base nos termos “ensino”, “aprendizagem” e “instrução” on-line, afirmam haver evidências científicas da qualidade do ensino on-line.

			Segundo os/as autores(as), poderia haver problemas qualitativos no ERE, em função da mudança abrupta oriunda da interrupção da modalidade presencial. Ainda a respeito da qualidade referida, os/as autores(as) apontam:

			On-line education, including on-line teaching and learning, has been studied for decades. Numerous research studies, theories, models, standards, and evaluation criteria focus on quality on-line learning, on-line teaching, and on-line course design. What we know from research is that effective on-line learning results from careful instructional design and planning, using a systematic model for design and development. The design process and the careful consideration of different design decisions have an impact on the quality of the instruction. And it is this careful design process that will be absent in most cases in these emergency shifts12 (HODGES et al., 2020, s/p).

			Com essa argumentação que vimos construindo, nosso objetivo não é uma defesa desmedida do ensino presencial, muito menos de suas formas mais tradicionais de ensino, lastreadas nos processos de suposta “transmissão de informações e conhecimentos”.

			Na verdade, é que nesse processo de ERE, durante os momentos formativos pelos quais passamos, buscamos compreender, de forma a mais aprofundada possível, suas características intrínsecas, assim como os elementos constitutivos desse paradigma que lhe é inerente, a fim de que, ao nos familiarizarmos com sua natureza, pudéssemos internalizar de tal maneira seus modelos e pressupostos, tornando-os parte de nosso quotidiano profissional docente.

			No entanto, para nossa surpresa, o que temos encontrado até o momento são autores(as) e textos que apontam para supostas especificidades as quais ainda não nos foi possível visualizar nitidamente.

			Nesse sentido, temos construído essa singela crítica (sempre construtiva e respeitosa) com o propósito de que a discussão, nesse tão importante campo de estudos, possa avançar significativamente, até porque, mesmo sendo profissionais formados e atuantes na modalidade do ensino presencial, acreditamos que as TDICs vieram para ficar e, quando bem utilizadas, são de extrema relevância para os processos de ensino e aprendizagem, seja na Educação Básica, seja no Ensino Superior.

			Ainda acerca do trabalho referido anteriormente, consideramos que os autores afirmam e reafirmam pressupostos comunicativos do ambiente digital em rede cujo lastro são justamente a superação das formas de transmissão de conteúdos para guiar o processo de aprendizagem do estudante, com vistas a fomentar o aprender a aprender, a autoaprendizagem e a autonomia. Acrescentam ainda a necessidade premente de que o/a docente seja líder, mediador, moderador nas relações interpessoais, avaliador de aprendizagens, dinamizador de grupos (MOREIRA et al., 2020).

			Compreendemos que todas essas características, que se esperam dos(as) profissionais docentes, em especial em nosso país, muitas vezes sem a necessária formação continuada para “ser tantas coisas ao mesmo tempo”, são de extrema relevância para a chamada educação digital em rede.

			Não obstante, são partes intrínsecas dos processos de desenvolvimento pelos quais tem passado o ensino presencial. Obviamente que, ao longo da História da Educação no Brasil, as mudanças e transformações têm sido bem mais lentas do que gostaríamos, pois é preciso considerar que somos (não apenas como profissionais docentes, mas, principalmente, como seres humanos) um tanto quanto avessos a mudanças bruscas em nossas rotinas de trabalho.
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